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RESUMO 
O contexto atual implica em um aperfeiçoamento da língua inglesa para o mercado de trabalho com a obrigatoriedade do domínio de um idioma estrangeiro numa determinada atuação profissional sendo, a língua inglesa, a mais cobiçada pela sua abrangência universal e obrigatoriedade desde a fase escolar. Contudo, quais são os principais problemas enfrentados na universidade pelos docentes e discentes nas escolas públicas, ou seja, e na academia no intuito de se obter o aperfeiçoamento e/ou familiarização desta língua estrangeira? Propõe-se a compreensão de tais obstáculos existentes na busca da fluência inglesa e da sua importância adquirida através dos aspectos históricos e políticos da formação docente de língua inglesa no Brasil. Torna-se a partir de então necessária à análise de pontos críticos que inviabilizam o processo de ensino e aprendizagem perpassando pelo ensino de uma forma abrangente na tentativa de identificar as dificuldades ao longo do processo de ensino. Tal estudo justifica-se na tentativa de compreender muitas vezes o processo de evasão e/ou não identificação com as disciplinas e como os estudos que devem ser implementados com as possíveis melhorias para alcançar o tão almejado êxito acadêmico.
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1. INTRODUÇÃO 

O ensino de língua Inglesa nas universidades deve promover um excelente aperfeiçoamento, contudo, torna-se imprescindível investigar as dificuldades decorrentes do processo de ensino e aprendizagem a fim de implementar possíveis soluções. Através da análise teórica de dados, pretende-se averiguar as dificuldades na práxis pedagógica, ou seja, na aplicação prática pedagógica das teorias de ensino além da avaliação do grau de aprendizagem e desempenho que os discentes alcançam. Por isso tal abordagem visa uma compreensão real do ensino aprendizagem no âmbito das Universidades, como uma investigação de um processo de ensino que deve alcançar resultados satisfatórios para a tão almejada atuação e desempenho profissional além da possibilidade de obter uma língua internacional bem como a utilização desta.

Seja a abordagem instrumental ou até mesmo específica como no curso de Licenciatura com Inglês o processo de ensino e aprendizagem necessita estar apoiado em estratégias e uma boa contextualização acadêmica além da escolha de referenciais teóricos adequados ao ensino. Há uma descrença desde a fase escolar para com o ensino de inglês nas escolas e, portanto ocorre a grande recorrência as instituições particulares de idiomas pelos responsáveis. Diante desta problemática os futuros bacharéis, licenciados e tecnólogos possuem resistência no aprendizado da língua inglesa e se decepcionam com esta. Há ainda a preocupação excessiva com as notas e a grade curricular tornando o real aprendizado fragmentado e insuficiente.

As dificuldades no domínio e/ou aperfeiçoamento da língua inglesa nas universidades aumentam consideravelmente quando há estímulo de programas de estudos no exterior os quais se torna para muitos participarem um grande obstáculo pela baixa proficiência do inglês.
Através desta pesquisa de cunho bibliográfico, busca-se identificar os principais entraves na aprendizagem e/ou aperfeiçoamento do inglês dos estudantes em formação tanto em nível secundário bem como no nível superior. Portanto, é necessário reconhecer que as dificuldades encontradas para bom desempenho e, consequentemente, da aprendizagem estão ligadas a diversos fatores, dentre eles: o nível de formação dos professores que lecionam as disciplinas, os planos de ensino das disciplinas, e as Diretrizes Nacionais para os cursos de Licenciatura em Letras/ Inglês. Sendo assim, pretende-se investigar os motivos e situações problema da má formação do profissional que atua com língua inglesa bem como avaliar o processo de aprendizagem e suas nuances para melhor análise dos desafios enfrentados. Desta maneira, torna-se possível apresentar possíveis alternativas para solucionar tais dificuldades no âmbito acadêmico.
2 PERCURSO HISTÓRICO E POLÍTICOS DA FORMAÇÃO DOCENTE DO PROF. DE LÍNGUA INGLESA NO BRASIL 
O processo educacional brasileiro foi iniciado com a chegada dos jesuítas, ou seja, o ensino jesuítico com os próprios padrões de formação. Após a expulsão destes pelo Marquês de Pombal implantou-se a Aulas régias em que há a adoção de disciplinas isoladas de Primeiras Letras, Gramática, Latim e Grego sendo uma instrução fragmentada e menos organizada que o ensino dos jesuítas.
Segundo Lima e Quevedo-Camargo (2008) há a criação das Escolas Normais que objetivou o preparo dos docentes para o ensino primário nas províncias. A partir deste contexto há uma maior organização do ensino formal da Língua Inglesa no Brasil com a assinatura de um decreto de lei pelo Princípe Regente de Portugal, em 22 de junho de 1809 que originou uma escola de Língua Francesa e Inglesa.

“... o padre irlandês Jean Joyce foi o primeiro professor oficial de LI do Brasil...” MENDES ( 2009, pg. 4).
As relações comerciais com a Inglaterra maior potência econômica no período intensificaram a necessidade de uma demanda dos profissionais da época com o uso da LI.

Para a transmissão da língua inglesa foram convocados professores nativos com a premissa de que estes seriam capazes de ensinar pelo domínio do idioma ainda que não houvesse preparação ou experiência pedagógicas. 
A partir da fundação do Colégio D. Pedro II em 1837 o ensino da língua inglesa, francesa, latim e o grego eram efetivados pelo currículo através de um lento processo que privilegiava a língua francesa (Língua universal na época).
A aquisição da língua inglesa visava à comunicação de empregados com superiores para receber instruções e treinamentos. Em 1837 nasceu o colégio D. Pedro II no Rio de Janeiro, que teve um papel importante para o desenvolvimento das línguas modernas. Desde a sua fundação incluía na grade curricular o ensino de língua inglesa, juntamente com a língua francesa, o latim e o grego. Nessa época a língua francesa tinha maior importância por ser considerada “língua universal” e por ser obrigatório para o ingresso em cursos superiores. O ensino de inglês e francês naquela época apresentava um grande problema, que era a falta de metodologia adequada. (LIMA e QUEVEDO-CAMARGO, 2008, P. 2-3)
Segundo Mendes a partir da década de 1930 e da pressão exercida afim do reconhecimento das instituições particulares e dos docentes formalmente habilitados  são criadas as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras para a graduação e licenciamento de professores na docência do ensino secundário. O currículo consistia numa proposta de três anos de duração mais um ano de Didática para o recebimento do Título da Licenciatura.

Têm – se as dificuldades em torno do processo de ensino e aprendizagem que de acordo com Pereira, 2000 ocorrem com a divisão entre o bacharelado e a licenciatura, das disciplinas específicas e pedagógicas e o afastamento das práticas profissionais na realidade com a formação acadêmica.
Com a Reforma Universitária Lei n° 5.540, de 28/11/68 houve a extinção destes cursos e o surgimento dos cursos de Letras com habilitações em Língua Portuguesa e Literatura Brasileira e uma Língua Estrangeira Moderna.
Conforme afirma Jacinto (2010), na formação do profissional de Língua Inglesa (LI) no Brasil é importante destacar a criação da Associação Brasileira de Professores Universitários de Inglês (ABRAPUI) que promovia cursos e atualizações além de proporcionar a discussão de assuntos referentes à área de língua inglesa e a criação do primeiro curso de mestrado Linguística Aplicada ao Ensino de Línguas da Pontifícia Universidade Católica do São Paulo (PUC – SP) para a formação de professores de Língua Inglesa do ensino superior.

Com a promulgação da Lei 9.394, terceira Lei das Diretrizes e Bases da educação nacional (LDBEN) em 20 de dezembro de 1996, tornou-se obrigatório o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna a partir da quinta série do Ensino Fundamental e no ensino médio uma língua estrangeira obrigatória e uma optativa de acordo com a realidade das instituições.
Torna-se imprescindível verificar que a obrigatoriedade do ensino da língua estrangeira como língua universal para a sociedade brasileira e em especial as classes populares como uma universalidade imposta de forma negativa já que devido aos longos períodos de elitização educacional, exclusão e desigualdade social as classes populares não possuem as devidas condições sócio econômicas (Direitos Básicos). 

Em termos políticos, a intenção de se oferecer um ensino democratizante de língua estrangeira necessita da redefinição de valores e comportamentos como a não obrigatoriedade do Ensino de LE acarreta trouxe como consequência a ausência de uma política nacional de ensino de línguas estrangeiras e consequentemente ao discente que de maneira instrumental não compreende a importância do inglês uma vez que não há reprovação relegando-se a errônea crença de uma disciplina optativa.
Com a Publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNS  através da Lei 9.394/96, em 1998 o ensino de língua estrangeira possuiria o papel de contribuir o processo educacional do educando e das suas habilidades linguísticas considerando o estudo da língua inglesa propiciadora a consciência de cidadania e inclusão social na escola. É valorizado o conhecimento sistêmico, conhecimento de mundo e de organização dos textos numa perspectiva sociointeracionista que privilegia o uso da língua contextualizado como outros temas sociais relevantes como a cidadania, diversidade, igualdade, justiça social, dependência/ interdependência, conflitos, valores, diferenças regionais/ nacionais

Contudo, segundo os PCNs (BRASIL, 1998, p 21) a realidade enfrentada pelas escolas brasileiras com problemas como a reduzida carga horária, falta de habilidade do docente e dos recursos que acabam resumindo-se utilitariamente ao pincel e quadro além de um material didático muitas vezes descontextualizado. Nessa perspectiva o estudo da língua torna-se abstrato, ou seja, apenas metalinguístico resultando em conhecimentos medianos com pouco contato com a a prática de fala e escuta em língua inglesa. Tal abordagem não proporciona a real aquisição do conhecimento técnico e a imersão no sistema sintático e morfológico do idioma desmotivando docentes e discentes no processo ocasionando a concepção de que apenas as instituições especializadas promovem o conhecimento específico do inglês.
Tal percurso histórico evidencia a atual dificuldade de ensino de LE nas escolas públicas que por questões históricas, políticas,  apresentam uma incapacidade na formação de uma sociedade bilíngue ocasionando o surgimento dos cursos comerciais de diversos tipos, que investem em propagandas e a crença de um ensino insuficiente da escola pública regular. 
2.1 ENSINO ATUAL DE LINGUA INGLESA NAS ESCOLAS PÚBLICAS
O ensino de língua inglesa atual perpassa por questões como turmas numerosas, a falta de recursos físicos adequados e a escassez de professores proficientes na língua alvo com formação adequada, provocam frustrações, ansiedade e questionamentos no corpo docente.
Segundo Santos (2011) as instituições escolares em sua maioria de ensino fundamental e médio, implementam o ensino de língua inglesa apenas na abordagem da explicação de regras gramaticais, a leitura de textos sem complexidade e resolução de provas objetivas que acabam por não promover resultados mais satisfatórios e consequentemente a real preparação básica para o ingresso nas universidades. Na prática as aulas de língua inglesa segundo Santos (2011) o ensino na
 “maioria das escolas públicas está limitado à apresentação das regras gramaticais mais básicas, exemplificadas com frases curtas e descontextualizadas, treinadas em exercícios escritos de repetição e de substituição típicos do audioligualismo.” (Santos, 2011. p. 01 )
O ensino de língua inglesa no ensino médio de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) configura-se como uma etapa para consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos no ensino fundamental II. Ainda a LDBEN no art 36 regulamenta obrigatoriamente o ensino de uma língua estrangeira moderna sendo mesma escolhida na comunidade escolar sendo a meta da LDBEN obter acesso às informações e a outras culturas e grupos sociais. 
A partir de uma realidade desarmônica com a proposta da LDBEN para com o ensino de línguas estrangeiras, Santos (2012) afirma que o ensino regular não prepara efetivamente para a leituras de textos e consequentemente ao Exame Nacional do Ensino Médio na prova de línguas Estrangeira, e ainda de acordo como os depoimentos em 2010 dos alunos tanto de instituições particulares e públicas sobre tal exame a mesma Santos (2012) afirma que  

“...o que se observa é o receio por parte dos estudantes que contam apenas com as aulas da escola regular de não ser capaz de entender os textos apresentados, evidenciando que a responsabilidade sobre o papel formador das aulas de línguas estrangeiras continua a ser atribuído aos institutos especializados no ensino de línguas.” (Santos, 2012. pg. 139).
A partir das pesquisas levantadas pela mesma autora em 2010 numa determinada instituição de ensino pública obteu-se que
“...76%, admitiram não considerar a disciplina de língua inglesa tão importante quanto as demais; com relação à escola particular, o percentual de discentes que não consideravam a língua inglesa tão importante quanto as demais disciplinas foi ainda maior, 91% Escola Pública. “(Santos, 2012. pg. 144).
Desta maneira a consciência de se adquirir as informações culturais numa língua estrangeira tornam-se cada vez mais difíceis de serem evidenciadas no propósito das atividades do processo de ensino e aprendizagem.
Segundo os PCN+ 
 “ a heterogeneidade de conhecimento dos estudantes sobre o idioma; o grande número de discentes em sala; e a preocupação de muitos educadores em focalizar a aprendizagem na gramática normativa, em processos puramente metalinguísticos, baseando-se exclusivamente na escrita”  PCN+ (BRASIL, 2002, p. 125)

Assim, tal fato dificulta o processo de avaliação da língua inglesa uma vez que não há um nivelamento consistindo em alguns casos desestímulo por aqueles discentes que necessitam de atividades com um desafio maior, salas numerosas inviabilizando a comunicação oral que requer um número reduzido para a averiguação de construções sintáticas e morfológicas na fala além da redução na abordagem da língua inglesa com foco puramente gramático e com estratégias de leituras que por si só não fornece as habilidades e as competências necessárias para a real aquisição de um conhecimento mais especifico.
Para um ensino mais efetivo e contextualizado torna-se preciso a promoção de outras metodologias, recursos e de maneiras diversas de abordagem da língua inglesa a fim de que as práticas tradicionais sejam superadas com a participação dos docentes e das instituições escolares. Tais instituições devem não só proporcionar um bom apoio pedagógico a equipe docente no ensino de língua inglesa como também nas condições de trabalho além dos recursos sendo um dos principais o livro didático. Além disso, é preciso que a equipe escolar consulte os professores a respeito dos materiais pedagógicos e didáticos que podem ser úteis ao ensino. O Livro didático deve ser um dos principais recursos de ensino do professor e, por isso, ele deve ser escolhido pelos docentes e ser um material de qualidade. 
2.2 LIVRO DIDÁTICO DE LÍNGUA ESTRANGEIRA
Por volta de 1929 os livros didáticos, dicionários, obras literárias e livros chegaram ao Brasil através da criação de órgão Instituto Nacional do Livro (INL) cuja função constitui-se em legislar acerca das políticas do livro didático além da obtenção da legitimação do livro didático nacional e o seu respectivo aumento de produção.

No governo de Vargas o INL foi incumbido de elaborar enciclopédias, dicionários nacionais e editar obras literárias e aumentar o número de bibliotecas públicas.

Já em 1966 foi consolidado um acordo entre o Ministério da Educação (MEC) e a Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID) que

permitiu a criação da Comissão do Livro Técnico e Livro Didático (COLTED).
Com a extinção do INL a Fundação Nacional do Material Escolar (FENAME) tornou-se responsável pela execução das políticas do livro didático.

O atual Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) veio substituir o PLIDEF em 1985, com a edição do decreto nº 91.542, de 19/8/85.

Como o domínio da língua francesa era considerado requisito obrigatório para os cursos superiores, a maioria do LD eram em língua francesa, porém, com a criação da Imprensa Régia no Rio de Janeiro em 1808 com a vinda da família real alguns livros foram impressos em território nacional. O início dos anos 60, com a democratização do ensino os LDs começaram a ser escritos por autores nacionais. Assim, as escolas aderem à opção de trabalhar com o livro impresso no Brasil impulsionadas também, pelo crescimento do número de lançamentos de LDs brasileiros no final do século XIX

O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) possui o objetivo de orientar o trabalho pedagógico dos professores por meio da distribuição de coleções de livros didáticos aos alunos da educação básica. Somente em 2011 o PNLD começou a ser implementado para a Língua Estrangeira (LE) no ensino médio. A seleção do material, é sigiloso e rigoroso, sendo realizado por uma equipe especializada de avaliadores da área de língua estrangeira, sob coordenações regionais e nacional. Após tal processo, as coleções de livros aprovados são encaminhadas à instituição de ensino sendo assim, o professor deverá escolher aquela que corresponde ao Plano Político Pedagógico da escola. Os critérios para a seleção dos LDs no PNLD, consiste em avaliar a compreensão da linguagem como atividade social e política, a diversidade de temas e de gêneros dos textos verbais ou não verbais, para representar a diversidade étnica do país afim de que se possa criar a autonomia de seu usuário, na tentativa de fazer com que a Língua Estrangeira seja parte da formação do aluno como cidadão (BRASIL, 2011).
Sendo necessária a compreensão da importância de tais políticas, visto que na década de 1980 não existiam procedimentos avaliativos institucionais sistemáticos sobre o livro didático no Brasil. No ano de 1985, pelo Decreto nº 91.542, é criado o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), dando‐se início às avaliações pedagógicas periódicas para a qualificação do livro didático, com base em critérios cada vez mais rigorosos. O PNLD de língua Estrangeira Moderna possui um aspecto que difere do PNLD de outras disciplinas que consiste no caráter consumível uma vez que os discentes podem escrever nos livros por serem repostos anualmente.
A aprendizagem da língua estrangeira deve ser voltada para o desenvolvimento das quatro habilidades (listening, speaking, reading, writing) as quais também devem ser abordadas de forma eficiente no Livro didático LD para que haja aprendizado. Torna-se importante ressaltar que a qualidade do ensino de língua estrangeira se deve a escolha dos métodos e abordagens contextualizado, pois, tal ensino deve ser intercalado de acordo com a cultura da língua alvo e com base no cotidiano do aluno. O LD proporciona conteúdos culturais da língua alvo, reflexões sobre aspectos culturais e a relação entre a cultura do aprendiz e a cultura da língua alvo. Sabe-se que o professor deve adotar  um bom livro didático e utilizá-lo como um guia, porém  fazendo uso de outros recursos como complemento, evitando que as aulas sejam  monótonas e repetitivas . A escolha do LD torna-se importante visto que, o mesmo auxilia no aprendizado fora e dentro da sala de aula fornecendo ao educando a oportunidade de revisar conteúdos, praticar exercícios de aprendizagem e até motivar, através de aspectos gráficos, o interesse no aprendizado.

De acordo com os PCNs (1998: 87) o ensino de língua estrangeira deve apresentar possibilidades uma vez que:  

Havendo, na escola, acesso a revistas, jornais, livros, TV, vídeo, gravador, computador etc., típicos do mundo fora da sala de aula, tais recursos podem ser usados na elaboração de tarefas pedagógicas, para deixar claro para o aluno a vinculação do que se faz em sala de aula com o mundo exterior (as pessoas estão no seu dia-a-dia envolvidas na construção social do significado; as possibilidades que existem fora da sala de aula de se continuar a

aprender Língua Estrangeira.(PCN’s, 1998, p.87).

Apesar da importância do uso do livro didático de LE há também a importância de adquirir prática no uso de outras mídias interativas e, portanto propiciadoras de uma aprendizagem motivada como os games e demais jogos online que utiliza o idioma inglês. De acordo com Richards (2002)
“desabilitar o professor, transformando-o em um mero técnico transmissor de materiais preparado por outros, caso o usem como fonte primária, deixando que a maioria das decisões instrucionais sejam tomadas pelo próprio LD e pelo manual do professor.” (Richards 2002, p.27)
2.3 FORMAÇÃO DOCENTE E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

A formação docente profissional passa por graves equívocos que originam numa formação distanciada do real, inconsistente com a realidade enfrentada. Uma formação aligeirada, sem vinculação entre teoria e a prática escolar e, sobretudo, idealizada ao ponto de não reconhecer o aluno como sujeito; fatos como estes promovem obstáculos e frustrações. Além disso, quando formado, o estudante de graduação encontra entraves como: baixa remuneração, más condições de trabalho e pouco tempo para aperfeiçoamento e capacitação em serviço. 

Diante desse quadro, é importante questionar? Quais são os principais desafios para a formação de professores de língua inglesa?
De acordo com as considerações preliminares dos PCNS (1998) e das autoridades educacionais o ensino de língua inglesa perpassa pelas dificuldades com a carga horária, salas numerosas, falta de recursos, sendo muitas vezes realizada a abordagem da leitura pois, o desenvolvimento das outras habilidades são inviabilizados uma vez que não haja as condições necessárias para o real aprendizado. Consequentemente para os discentes que optam por um curso de licenciatura há um grande déficit de conhecimento sólido da língua estrangeira ocasionando uma sobrecarga de estudos (revisão de assuntos básicos) uma vez que segundo Paiva (2003, p. 61) o próprio ensino superior não auxilia adequadamente na formação para os desafios da sala de aula.
Na perspectiva de IALAGO (2008) uma das grandes dificuldades na proposta das licenciaturas é a dificuldade na integração entre as disciplinas especificas e as pedagógicas. Consequentemente uma série de fatores constroem um “ciclo vicioso” como professores com pouco domínio oral da língua, e a crença de que se torna impossível aprender o inglês numa escola regular. Outro fator na realidade escolar é a pouca participação dos docentes de LI nos projetos pedagógicos escolares ocasionando um isolamento. 

Segundo as pesquisas de Paiva (2003, p. 53-84) na docência universitária também há grandes equívocos como a formação de professores de língua inglesa por pedagogos que não possuem embasamento com os conceitos de linguística aplicada assim segundo o mesmo “aponta como fator principal para a insuficiência da formação universitária, a falta de conexão entre as disciplinas de conteúdo e as disciplinas pedagógicas.” A crença de que um saber especifico da língua inglesa de um professor universitário seria o bastante para se considerar um profissional preparado em detrimento a formação pedagógica.
Há um privilegiamento na academia pelo saber teórico em detrimento ao saber prático o que ocasiona o distanciamento entre a teoria e a prática de acordo com Schön (1995, 2000), ou seja, a não aquisição de uma prática reflexiva.
A partir da legislação e das políticas educacionais (Diretrizes curriculares nacionais)  a formação universitária dos futuros docentes de língua inglesa deve ser fomentado pelo desenvolvimento das múltiplas competências e habilidades adquiridas na formação acadêmica a na prática profissional supervisionada. Como uma das competências e habilidades suporte que os discentes devem adquirir para tal perfil está o domínio do uso da língua portuguesa ou de uma língua estrangeira, nas suas manifestações oral e escrita, em termos de recepção e produção de textos.
Assim em relação a carga horária segundo o parecer “CNE/CP no 5/2006, aprovado em abril de 2006, determinando que a carga horária mínima para os cursos de Licenciatura seja de 2.800 (duas mil e oitocentas) horas, das quais no mínimo 300 (trezentas) horas dedicadas ao estágio supervisionado, e no mínimo 2.500 (duas mil e quinhentas) horas, às demais atividades formativas. Tal carga horária está em acordo com o art. 65 da LDB, que estabelece que a formação do docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas.”

3  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A metodologia adotada consiste numa abordagem qualitativa e quantitativa acerca de como se dá o processo de ensino e aprendizagem no âmbito escolar e como o contexto histórico e político influencio e influencia em tal processo. Torna-se necessária além da historiografia do ensino de língua estrangeira no Brasil abordar a importância do uso do livro didático e sua inserção no Brasil bem como, o seu processo avaliativo de adoção e de uso pedagógico.  

A análise perpassa pela escola pública regular a fim de que se possa compreender o processo de ensino e aprendizagem nas camadas populares e, portanto com outras graves dificuldades que irão refletir-se na prática pedagógica. Faz-se necessário analisar o percurso acadêmico do Professor de Língua Estrangeira que possui papel de promover a inclusão social e acesso ao um conhecimento de demasiada importância verificando-se as dificuldades em torno deste processo de formação na docência. Por meio da leitura e estudo de livros e artigos, busca-se promover um diálogo com os autores que abordam a temática, a fim de analisar as situações problemas enfrentados na formação do futuro docente de língua inglesa. Serão utilizados aspectos referentes aos cursos de formação bem como os discursos e saberes contextualizados
Sendo assim um apanhado geral sobre os principais trabalhos realizados e referente ao tema, a fim de fornecer dados atuais e relevantes. Foram elencados autores com reconhecida contribuição no que tange à temática da pesquisa, como Santos, Ialago, Schön, Paiva, dentre outros.

Serão classificados e organizados de maneira sistemática através do exame minucioso dos dados a fim de uma melhor exposição dos dados possibilitando clareza na interpretação destes.
4 Considerações Finais

A importância dada ao aprendizado de um idioma não deve ser somente reconhecida na fase escolar como um bem cultural. No nível superior, o aprendizado da língua inglesa possui algumas nomenclaturas e diferentes focos de abordagem para atender a demanda de cada curso superior, assim têm-se o Inglês Técnico, Inglês Instrumental, Inglês Operacional, Inglês Comercial e Língua Inglesa. Neste processo de ensino e aprendizagem de uma língua estrangeira tanto em instituições públicas como as particulares decorrem dificuldades na escolha da metodologia apropriada, resistência no uso da língua nativa ao invés da língua estrangeira pelos graduandos, na falta de conhecimento prévio básico da língua inglesa, preocupação excessiva com os componentes curriculares do que com a própria aprendizagem e etc, resultando um alto índice de insatisfação, abandono e reprovação e até mesmo rejeição da disciplina.
Sabe-se que a valorização da língua inglesa tem um caráter ideológico, pois proporciona, à elite, obtenção de uma vida mais confortável, acesso ao mercado de trabalho e ingresso nas melhores escolas, excluindo, do processo decisório, aqueles que não tenham esse privilégio. A valorização do inglês, em alguns casos, implica a desvalorização da língua materna, das línguas regionais e da própria cultura nacional.
Para uma boa abordagem tanto qualitativa em que há uma maior aproximação com a língua inglesa torna-se necessária a implementação de uma carga horária maior para o estudo da língua inglesa sendo insuficiente o encontro de duas aulas semanais para as reais necessidades dos alunos.

Um outro fator considerável e que contribui para o desinteresse e o uso demasiado das aulas expositivas visto que, há recursos diversos desde o data – show até mesmo usa de lousas interativas, apresentações teatrais e etc. Os materiais de apoio oferecidos pelo acervo das bibliotecas das instituições  devem ser melhor aproveitados pelos futuros bacharéis, licenciados e tecnólogos.

Os aspectos físicos também devem ser considerados, pois, influenciam na dinâmica da aprendizagem e se não há suporte estes dificultam na transmissão de conhecimentos como, por exemplo, a falta de microfones, aparelhos de som, ar condicionado, carteiras confortáveis, boa iluminação e um bom quadro.

A avaliação que deve contemplar todo processo de aprendizagem apenas é valorizada quanto ao quantitativo, ou seja, a nota sendo assim, muitas vezes o real aprendizado não se efetiva. Há a necessidade de se obter professores mestres e doutores que não somente tenha uma boa fluência no idioma, mas, que possuam conhecimentos pedagógicos que ofereçam uma melhor condução das atividades e da aprendizagem da LE (Língua Estrangeira), ou seja, boas estratégias para um ensino eficiente do inglês.
Leffa (2005) defende que o ensino de LI como língua estrangeira no Brasil deva ir além de questões metodológicas, sendo fundamental considerar as questões políticas implicadas.
Para os graduandos em licenciatura a situação também torna-se complexa pois, é necessária uma ótima aquisição de conhecimentos, estratégias metodológicas para a transmissão dos conhecimentos da LE. É a partir destes profissionais que torna-se possível solucionar o grande déficit na educação da língua inglesa em que se considera duvidosa em época escolar pelos pais e responsáveis que como alternativa matriculam seus filhos em escolar e institutos particulares de idiomas.
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